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LEI N° 1.475/2022 DE 08 DE DEZEMBRO DE 2022

“Dispõe sobre o rateio das sobras dos recursos do
FUNDEB

Desenvolvimento da Educação Básica e de
Valorização dos Profissionais da Educação, com a
aplicação da Lei 14.113/2020 e Lei 14.276/221 aos
profissionais da educação básica para cumprimento
dos limites legais dos 70% da educação básica em
efetivo exercício."

Fundo de Manutenção e

I

A PREFEITA MUNICIPAL DE ESPERANTINA: Faço saber que a Câmara

Municipal de Esperantina aprovou e eu sanciono a seguinte Lei;

Art, - Fica a Chefe do Poder Executivo Municipal, autorizada a conceder

eventuaimente, na forma de rateio, aos profissionais da educação básica; docentes,
profissionais no exercício de funções de suporte pedagógico direto á docência, de

direção ou administração escolar, planejamento, inspeção, supervisão, orientação
educacional, coordenação e assessoramento pedagógico, e profissionais de funções
de apoio técnico, administrativo ou operacional, em efetivo exercício nas redes de

ensino de educação básica, para aplicação mínima dos 70% dos recursos do Fundo

de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do
Magistério - FUNDEB.

I  - O Rateio constante do caput, será concedido aos profissionais que se

enquadrem nos 70% (setenta por cento) com o pagamento de profissionais da
educação básica previsto na EC n° 108/2020 e artigo n° 26 da Lei 14.113/2020 e Lei

14.276/221 em 2022 na mesma proporção para todos esses profissionais.

I! - Exclui-se da concessão do abono o profissional que encontrar-se

licenciado nos termos do Estatuto dos Servidores Municipais, ressalvada as

hipóteses de afastamento por licença prêmio, maternidade, paternidade, adoção e
afastados para aperfeiçoamento compatível com sua atividade.

I
t

II I - Receberá o abono proporcionalmente aos meses referentes ao período
aquisitivo o profissional que encontrar-se afastado por licença médica.

0

Art. 2 - Para efeitos de distribuição, o rateio será feito aos profissionais da
educação básica; docentes, profissionais no exercício de funções de suporte
pedagógico direto à docência, de direção ou administração escolar, planejamento,
inspeção, supervisão, orientação educacional, coordenação e assessoramento
pedagógico, e profissionais de funções de apoio técnico, administrativo ou
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operacional, em efetivo exercício nas redes de ensino de educação básica das
escolas municipais do Município.

Alt. 3®. O rateio será pago, mediante uma folha complementar de pagamento
do servidor, em caráter eventual, sempre que for necessário complementar as

despesas com remuneração dos profissionais da educação básica para que se
cumpra aplicação do mínimo anual de 70% estabelecido no art. 26 da Lei Federal
n^’ 14.113/2020 e Lei 14.276/221 em 2022.

Art. 4°. A distribuição dos recursos de que trata esta Lei por meio de

rateio será em percentual proporcional a todos os profissionais da educação básica
e será pago em até duas parcelas.

Parágrafo Único - O Secretário de Educação Municipal, gestor financeiro

dos recursos do FUNDEB, deverá apresentar relatório descritivo dos

profissionais da educação básica municipal em exercício efetivo, sua lotação na
escola e modalidade de ensino em exercício, bem como demais servidores em

dedicação a educação básica e que estarão habilitados a receber o rateio, e
apresentado ao Conselho do FUNDEB para ciência.

Art. 5® - O rateio será definido mediante Decreto Municipal com os critérios e

valores adotados por essa lei e aprovados pela gestão municipal, dentro dos limites
estabelecidos por esta lei para cumprimento mínimo dos 70% legais do FUNDEB.

Art. 6° - O rateio e pagamento tratados por esta lei não se incorporam
aos vencimentos ou proventos para qualquer efeito.

Art. 7® - Fica dispensado o impacto orçamentário  e financeiro a que se

refere o §5° do art. 17 da Lei Complementar n° 101/2000, por ser despesa já
prevista na Lei Orçamentária Anual.

Art. 8® Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Gabinete da Prefeitura Municipal de Esperantina, aos oito dias do mês de dezembro de
dois mil e vinte e dois.

IVANÁRIA DO NASCIMENTO ALVES SAMPAIO

Prefeita Municipal
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Gabinete do Prefeito oparacionRl, «m «totivo «iiare^âlú nat r«â«« d* anamo oa *01108(60 bdtica Oas

«acotaa inufíidpala do Munlcrpio.

A/t. 3*. O ra(a4o aoré paao- madlanta uma fOlha oomolernantar da pagamanlo
do aafvidor, *m carAtar avaniual, aampr* qua lOr nacaaaárto cemplamantar a*
daapaaaa com ramunaraçAo doa pfoftaaiooaia da aducaçAo b&sica para gua *a
cinnpra apilcaçAo do mtnlmo anuai da 70% aatabalaciOo no are. 20 da Lai Fadaral
n‘ 1«.11S/2Q20*L« 14.27«/Z21 am 2022.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Termo Aditivo n®: 002.038/2021.
Contrato n": 038/2021.
Processo Administrativo n®: 1658/2022.
Contratante: MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO DO PUUÍ - PI.
Contratada: TAINA GABRIELE S MOURA EIRELI.
CNPJ: 25.063.445/0001-41.
Objeto: Alteração da Cláusula Décima Quarta - PRAZO DE VIGÊNCIA.
Vigência: 12 (doze) Meses
Data da Assinatura: 30 de agosto de 2022.

Art. 4*. A dlattleiaçdo doa racufsoa da qua Ma aata Lai por meio da
rataio aará am paroentual proporcionsl a todos ea profiaaionais Oa aducs;6o bAaica
a aard pago am mi duas parcalaa.

Parágrafo Ooico - O Sacrettrio da EducaçSo Munidpal, gestor flnancatro
floa raeuraoa do FUNDEB, davará apnaaantar relatório descrttiwo do*
prapRaalenait da aduoagáo báalca munieipaJ am aaaioicic afetivo, aua iotaçáo na
aaoota a modalUada da anaino «m «xartícío, Oam eomod*ma<a aarvideraaam
dadicaçdo a aducaçOo básica « qua astarSo habilitado* a racabar o ralsia. *
apreadnlacfo ao Conselho do FUNDEB p«iá efenda.

Art S* - O rataio sará daflnUo mediante Daorato Munlor tl eom o* critérios a
VBlare* adotado* por aaaa 1*1 * aprovado* pala gastSo municipal, dentro dos limlMa
astabeteoidoe por esta lai para oumptimsnto minimo do* 70% lagsls do FUNDEB.

Sâo Gonçalo do Piauí (PI), 30 de agosto de 2022.

Publique-se
Alt. ●* - O rataio e pagamento tratado* por aata lai nfc> ** incorporam

aos váncimantoa ou provaráoa para quaiquar afetto.

Art 7* ● Fica dfepansaOo e impacto orgamantérto a flnancatro a qua
refera o fS’ doait. 17 d* tal Complementar n* 101/2000. por sar daapasa fé
prevista na tai Orçamemsita Amial.

a*

Lu^ de Sousa Ribeiro Junior
Prefeito Municipal Alt t* Esta Lei artira em vigor na data da aua pubHcaçéo. ravogadas

õiapoaiçóaa em contrário.

Oabinateda FVefeíturá Municipal da Eaparaniina. ao* oito oiaado ma* da dazamtvods
do>« mfl M v4nt« m
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'Dispõe sobre o rateio tias sobras dos recursos do
FUNDEB
Desenvolvimento da Educação Báaica e de
Valorização doa Pniflsaionais da Educação, com a

aplicado da Lei 14,113/2020 e Lei 14.276/221 aos
profissionais da educação básica para cumprimento
dos limites legais dos 70% da educação básica em
efetivo exercido *

Fundo de Manutenção e

BSPttunu

LEI N* 1.476/2032 OE 06 OE DEZEMBRO OE 2022

Di^òe sobre a Polillca Muníomal dos Duettos da
Criénca s do AdolMoante. ratorma o Conselho
Munidpai do Direitos da Cnança e do Addescente -
CMDCA, 0 Conselho Tutelar do Murvcipio de
Ewarar<tirw- PI e dé ooutras pprovidéneiaa.

A PREFQTA MUNICIPAL OE ESPERANTINA: Faço saber que a Câmara
Municipal de Esperantlna aprovou e eu aandono a seguinte Lei:

Art 1* ● Fica a Chefe do Podar Exemlivo Munidpal, autorizada e conceder
eventualmente, na forma de rsteid. aos profissionais da educação báaica: docentea,
profissionais no exercício de lunçõea de suporte pedagógico direto á docánda. de
direção oj administração escolar, planejamento. Inspeção, supervisão, orientação
educacional, coordenação e assessoramento pedagógico, e profissionais de funções
de apoio técnico, adrmniatrativo ou operadonal. em efetivo exercido nas redes de
ensino de educação bádea, para aplicação mlmma dos 70% dos recursos do Fundo
de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do
Msgisténo-FUNDEB.

A PREFEITA MUNICIPAL OE ESPERANTINA; Faço s <bar que a Cémera
Munidpsl de Esperaniina aprovou e au sanciono a seguinte Lei.

Ari. 1*. Esta Lei dispõa sobre ■ Política Municipal dos Oiraitos da Criança « do
Adofescante do Municipto da Csp«ramin*-Pi e eatabafece normas gerais para a sua
adequada aplíesçéo.

Art 2*. A política de alendmemo dos díreiios ua cnança « do adolescente no
Mur^po Oe Esperentma-Pl sera realizada airsvés das poiincas sociers básicas da
Educação, SaOde. Rec/eação. Esportes. CuHuta. Lazer, Profisstonahzaçáo e outras,
saaegurando-ee em todas alas o tratamento dignidade e resperto i liberdade e
a convivéneia (amiiiar e oomunitáris, assegurando-se e proteção integre!
pnondade absolute, conferme preconize a Lei Federal n.* 6.069/1060 - Estatuto da
Cnança e do Adolascente - ECA.

Paregrsfo único. A* açóes e que se refere o esput daste artigo seráo
implementadas por melo dé:

1 - Pomieas sociBis básicas oa educação, sauda, esporte, cultum, lazer a traballio:
11- PoltOcs* a program/is ae asarsténciu sodai. em caráter suplelfvo. para
aqt>e>e* que deles necessilern:
III - Sarvtçoa especiais da prevenção » atandlmanlo médico e ps«»ssocial ãs
vftímae de negilgéncáe. maus tratos, B>pk»Bção. abuso, crueldzie e opressão.
IV - Serviço de identlficaçáo « loctfizeção do pats, responsáveis, enanças e
adcJescentas desapareddes;
V - Proteção jurldrco-eocia! sos que dela necessitarem, por entidades de defesa
dos dirvtos ds cnança e do adolescente;
VI - Polílicas e programas aastinsdos a prevernr ou abrpvtar o período de
afastamento do convívio familiar e a garantir o efetivo exercício Oo direito i
txnviváncia familiar de cnançaK e addfeecente;
VII - Campanhas de senslbillzeçãe e eo acolhimenfe sob lonna de guarda de

crianças e adolescentes alaslados do convivto familiar e a adoção, especiricamanta
inter-raclai, de criança* ou de addeasemaB com necessidsoes ospaclficas de saúda
ou com defíoiéncias e de grupos da irmãos.
Art. 3*. Fica vedada a cneção de programas a ou açóes de oeráter compensatório
da ausência ou insuficiência das políticas sooais básJcsB do Município «em a prévia

e a

I  ● 0 Ráleio constante do caput, será concedido ao* profissionái* qua
enquadrem nos 70% {setenta por oento) com o pagamento de profissionái* de
educação básica previsto na EC n» 108/2020 e artigo n* 26 da Lei 14.113/2020 e Lei
14.276/221 em 2022 na mesma proporção p»á todo* esses profissionais,

II - ExcM-se da concessão do abono o p/ofíssíonal que enconUar-sa
licenciado nos termos do Estatuto dos Servidores Municipais, ressalvada as
Wpóteses de afastemento por licença prêmio, maternidade, paternldede, adoção
afastados pera aperfeiçoamento compatível com sua atividade.

Receberá o abono proporcionalmente aos meses referentes ao período
eqvitsiavo o proAsaiunal que encontrar-** afestaoo por licença meoic*.

se

e

III -

Art. 2 - Para efeitos d* dstríbuiçêo, o rsfelo será feito aos profissionsis da
educação básica: docentes, profissionsi* no exercido de funções de suporte
pedagógico direto á docência, de direção ou edminfetração escolar, planejamento,
inspeção, supervisão, orfenteção educecionsi, eootdenação e assessoramento
pedagógico, e profissionais de fui de apoio tácnico, administrativo ou
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(Coniiiiiia na próxima página)
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